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LiceNÇa Para trataMeNto de saÚde
.

Portaria Nº 39.241, de 26 de seteMBro de 2022.
a Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal de contas do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições de acordo com a PorTaria Nº 38.576/2022, e,
coNSidEraNdo os termos do laudo Médico nº 208251a/1 - crEM-SEad, 
de 06-08-2022, protocolizado sob o expediente nº 016883/2022,
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor aNaSTácio TriNdadE caMPoS, auditor de con-
trole Externo, matrícula nº 0580066, 59 (cinquenta e nove) dias de licença 
em prorrogação para tratamento de saúde, nos termos do artigo 83 da lei 
nº 5.810/94, no período de 17-08 a 14-10-2022.
alicE criSTiNa da coSTa loUrEiro
Secretária de Gestão de Pessoas

Protocolo: 860036

desiGNar serVidor
.

Portaria Nº 39.235, de 23 de seteMBro de 2022.*
a Presidente do Tribunal de contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
r E S o l V E:
dESiGNar os servidores alfrEdo claUdio aSSiS dE oliVEira, analista 
auxiliar de controle Externo, matrícula nº 0679658; aNToNio carloS 
aGUiar diaS, Motorista, matrícula nº 0100354; e Marco alfrEdo cor-
rEa SalaME, Motorista, matrícula nº 0100438; para, sob a presidência do 
primeiro, comporem a comissão de recebimento de Bens (veículos).
Maria dE loUrdES liMa dE oliVEira
Presidente
*republicada por ter saído com incorreção no d.o.e nº 35.134, de 
29/09/2022

Protocolo: 859913

.

.

terMo aditiVo a coNtrato
.

triBUNaL de coNtas do estado do ParÁ
terMo aditiVo Nº: 04
coNtrato Nº: 09/2018

daTa aSSiNaTUra: 21/09/2022.
oBJETo: Prorrogação da vigência do contrato original e reajuste do valor 
contratual (iGP-M/fGV: +8,59%), conforme art. 57, inciso ii da lei nº 
8.666/93
Valor MENSal: r$ 27.147,50 (vinte e sete mil, cento e quarenta e sete 
reais e cinquenta centavos).
ViGÊNcia: 22/09/2022 a 22/09/2023.
doTaÇÃo orÇaMENTária:
Unidade Gestora:
020101 – Tribunal de contas do Estado do Pará
Programa de Trabalho:
01.032.1455 8.771 – Manutenção de Soluções de Tecnologia da informa-
ção (Ti)
fonte de recursos:
01 – recursos ordinários
12 – receita Patrimonial – outros Poderes
Natura da despesa:
33.90.40 – Serviço de Tecnologia da informação e comunicação – Pessoa 
Jurídica
contenção de crédito: 2022Nd00288
coNTraTada: GEMElo do BraSil daTa cENTErS, coMÉrcio E SErVi-
ÇoS lTda. (cNPJ nº. 03.888.247/0001-84).
ENdErEÇo: alameda Grajaú, nº 60, Sala 2116 – alphaville industrial – 
Barueri-SP, cEP: 06.454-050.
ordENador: Maria de lourdes lima de oliveira

Protocolo: 859727

diÁria
.

Portaria Nº 39.166, de 30 de seteMBro de 2022.
a Presidente do Tribunal de contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
coNSidEraNdo o Expediente nº 014368/2022,
r E S o l V E:
dESiGNar a servidora aNa clEidE dE oliVEira, diretora de finanças - 
NS-02, matrícula nº 0101499, para participar do “2º congresso Brasileiro 
de licitações e contratos” em Salvador/Ba, concedendo-lhe 04 (quatro) 
diárias e ½ (meia), para o período de 27-09 a 01-10-2022.
Maria dE loUrdES liMa dE oliVEira
Presidente

Protocolo: 859930
Portaria Nº 39.176, de 30 de seteMBro de 2022.

a Presidente do Tribunal de contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
coNSidEraNdo o Memorando nº 011/2022 – GaB cSJSr, protocolizado 
sob o Expediente nº 014219/2022,
r E S o l V E:
dESiGNar o conselheiro Substituto JUliVal SilVa rocHa, matrícula nº 
0101026, para participar do “2º congresso Brasileiro de licitações e con-
tratos” em Salvador/Ba, concedendo-lhe 04 (quatro) diárias e ½ (meia), 
para o período de 27-09 a 01-10-2022.
Maria dE loUrdES liMa dE oliVEira
Presidente

Protocolo: 859924

Portaria Nº 39.239, de 30 de seteMBro de 2022.
a Presidente do Tribunal de contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
coNSidEraNdo o Memorando nº 019/2022 – GaB cSdM, protocolizado 
sob o Expediente nº 016221/2022,
r E S o l V E:
dESiGNar o conselheiro Substituto daNiEl MEllo, matrícula nº 0101396, 
para participar do “2º congresso Brasileiro de licitações e contratos” em 
Salvador/Ba, concedendo-lhe 04 (quatro) diárias e ½ (meia), para o perí-
odo de 27-09 a 01-10-2022.
Maria dE loUrdES liMa dE oliVEira
Presidente

Protocolo: 859939
Portaria Nº 39.167, de 30 de seteMBro de 2022.

a Presidente do Tribunal de contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
coNSidEraNdo o Expediente nº 014437/2022,
r E S o l V E:
dESiGNar a servidora lariSSa BETHÂNia liMa Mafra airES, auditor de 
controle Externo, matrícula nº 0101579, para participar do “2º congresso 
Brasileiro de licitações e contratos” em Salvador/Ba, concedendo-lhe 04 
(quatro) diárias e ½ (meia), para o período de 27-09 a 01-10-2022.
Maria dE loUrdES liMa dE oliVEira
Presidente

Protocolo: 859937
Portaria Nº 39.238, de 30 de seteMBro de 2022.

a Presidente do Tribunal de contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
coNSidEraNdo o Memorando nº 033/2022 – GaB coiT, protocolizado 
sob o Expediente nº 016230/2022,
r E S o l V E:
dESiGNar o Excelentíssimo Senhor conselheiro odiloN iNácio TEiXEi-
ra, matrícula nº 0101025, para participar da “Visita Técnica à sede do 
Tribunal de contas do Estado de Mato Grosso (TcE-MT)” em Mato Grosso/
MT, concedendo-lhe 01 (uma) diária e ½ (meia), para o período de 27 a 
28-09-2022.
Maria dE loUrdES liMa dE oliVEira
Presidente

Protocolo: 859977

oUtras MatÉrias
.

o tribunal Pleno do tribunal de contas do estado do Pará, em ses-
são ordinária de 09 de agosto de 2022, tomou a seguinte decisão:

acÓrdÃo Nº 63.494
(Processo Tc/509465/2014)
assunto: Tomada de contas - convênio SEPaQ nº 008/2008
responsáveis: ValTEriNo JoSÉ da SilVEira e aSSociaÇÃo doS PESca-
dorES dE SaliNÓPoliS
relatora: conselheira Maria dE loUrdES liMa dE oliVEira
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 56, 
inciso iii, alínea “b”, da lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012, 
julgar irregulares as contas de responsabilidade do Sr. ValTEriNo JoSÉ da 
SilVEira (cPf n°: ***.693.662**), ex-Gestor da associação dos Pescado-
res de Salinópolis, no valor de r$ 55.032,00 (cinquenta e cinco mil e trinta 
e dois reais), sem devolução de valores.

acÓrdÃo N.º 63.495
(Processo Tc/512685/2014)
assunto: Tomada de contas do convênio aSiPaG nº 097/2010 e Termo 
aditivo
responsável/interessado: aNa PaUla Moia caMPoS e aSSociaÇÃo do 
dESENVolViMENTo coMUNiTário E cUlTUral dE SÃo MiGUEl do GUaMá
relatora: conselheira Maria dE loUrdES liMa dE oliVEira
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 56, 
inciso ii, c/c o art. 61, da lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012, 
julgar regulares com ressalva as contas de responsabilidade da Sra. aNa 
PaUla Moia caMPoS (cPf nº ***.773.932-**), responsável pela associa-
ção do desenvolvimento comunitário e cultural de São Miguel do Guamá, 
no valor de r$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais).

acÓrdÃo Nº. 63.496
(Processo Tc/512754/2014)
assunto: Tomada de contas relativa ao convênio aSiPaG nº. 158/2010.
responsável/interessado:  alciene rodrigues Porto e organização Não Go-
vernamental Porto cidadão.
advogado: SáBaTo GioVaNi MEGalE roSSETTi, oaB/Pa nº 2774
relatora: conselheira Maria dE loUrdES liMa dE oliVEira
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 56, 
inciso iii, alíneas “a” e “d”, da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 
2012, julgar irregulares e condenar, a Sra. alciene rodrigues Porto (cPf nº 
116.194.302-15), a devolução aos cofres públicos estaduais da importân-
cia de r$44.622,90 (quarenta e quatro mil, seiscentos e vinte e dois reais e 
noventa centavos) atualizada a partir de 02/07/2010, e acrescida de juros 
até a data de seu efetivo recolhimento.
o valor supracitado deverá ser recolhido no prazo de trinta (30) dias con-
tados da publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança judicial da 
dívida líquida e certa decorrente do débito imputado, em caso de não re-
colhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3°, da Cons-
tituição federal.


